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RESUMO: Objetivo: Analisar características e tendência da epidemia de HIV/aids em Uruguaiana, Rio Grande 
do Sul, entre 2005 e 2015, por meio de indicadores básicos relacionados à infecção e da cascata de cuidado 
de pessoas vivendo com HIV/aids (PVHA). Métodos: Estudo descritivo realizado com dados dos Sistemas de 
Informação em Saúde do Ministério da Saúde. Foram elaboradas séries históricas de indicadores relacionados à 
detecção de casos e óbitos por HIV/aids, comparando com dados nacionais e estaduais de 2005 a 2015. Também 
foram desenvolvidas as cascatas de cuidado das PVHA para o município entre 2013 e 2015. Resultados: As 
taxas de detecção de aids de Uruguaiana apresentaram valores mais altos, quando comparadas ao país e ao 
estado, o mesmo acontecendo com os indicadores de mortalidade e letalidade, que variaram entre 35,1 e 17,7 
óbitos/100.000 habitantes e 6,5 e 2,7 óbitos/100 habitantes, respectivamente. A cascata de PVHA demonstrou 
aumento dos indivíduos diagnosticados com HIV no período (de 1.125 para 1.527). O principal gap ocorreu 
entre as categorias “diagnosticados” e “vinculados”, ampliando-se no decorrer do tempo (78, 48 e 43,4%, 
respectivamente). Verificou-se baixa proporção de indivíduos na categoria “com carga viral indetectável” nos 
três anos, variando entre 32 e 22,9%. Conclusões: Os indicadores de detecção, mortalidade e letalidade por HIV/
aids são elevados em Uruguaiana, observando-se aumento do número de pessoas diagnosticadas com HIV e 
diminuição do vínculo destas com os serviços de saúde, sugerindo a necessidade de avanços em estratégias 
de captação e vinculação das PVHA à rede de atenção.

Palavras-chave: HIV. Síndrome de imunodeficiência adquirida. Mortalidade. Sistemas de informação em saúde. 
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INTRODUÇÃO

Dados oficiais do Ministério da Saúde (MS) do Brasil mostram que a taxa de detecção de 
aids caiu de 21,4/100.000, em 2012, para 17,8/100.000 habitantes, em 2018, evidenciando 
decréscimo de 16,8% no período1. Esse declínio vem sendo atribuído, em boa parte, às estra-
tégias de enfrentamento adotadas desde o final de 2013 pelo MS, que expandiu o uso de 
antirretrovirais, bem como implementou a estratégia “testar e tratar”2-4.

 O Rio Grande do Sul, embora tenha sido o estado com maior decréscimo na taxa de 
detecção de aids entre 2008 e 2018 (39,3%), diminuindo de 44,8 para 27,2 casos por 100.000 
habitantes1, há mais de uma década figura entre as unidades da federação com maior inci-
dência de aids. Ademais, foi o estado com maior coeficiente de mortalidade pela doença em 
2018 (7,8 óbitos/100.000 habitantes), ficando acima do valor nacional (4,4 óbitos/100.000 
habitantes)1. No ranking do índice composto de 2019, cujo cálculo agrega as taxas de detec-
ção, mortalidade e primeira contagem de células CD4 nos últimos cinco anos, seis muni-
cípios gaúchos com 100.000 habitantes ou mais apareciam entre as 20 primeiras posições1. 
Nesse ranking, os resultados do índice são apresentados em ordem decrescente, sendo que 
os primeiros colocados detêm as maiores taxas, correspondendo aos piores resultados.

Uruguaiana está ranqueada na 52ª posição no país desse índice composto1. No estado, 
faz parte de um grupo de 14 municípios que, juntos, concentram 70% das notificações de 
HIV/aids e são considerados prioritários para enfrentamento à doença5,6. No período de 
2007 a 2017, Uruguaiana apresentou o terceiro maior coeficiente de mortalidade bruto por 
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aids do estado (média de 26,9 por 100.000 habitantes)7. Ainda, o município está localizado 
em zona de livre fronteira do RS com a Argentina e destaca-se por sediar o maior porto seco 
da América Latina, onde circula grande fluxo internacional de veículos e pessoas8. As regiões 
de fronteira caracterizam-se como importante fonte de transmissão do HIV, representando 
pontos críticos para tráfico de drogas, exploração sexual e marginalização8. 

No final de 2013, a Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS) 
definiu novos compromissos internacionais visando a eliminação da epidemia de aids, ins-
tituindo a meta 90-90-90: 90% das pessoas vivendo com HIV e aids (PVHA) sejam diagnos-
ticadas, 90% das PVHA diagnosticadas recebam terapia antirretroviral (TARV) e 90% das 
PVHA em TARV atinjam supressão viral9. Em 2015, Uruguaiana assinou a Declaração de 
Paris, comprometendo-se com essa estratégia de aceleração de resposta à infecção pelo 
HIV/aids6. Para avançar nessa direção, é necessário estudar o comportamento da epidemia 
local, a fim de conhecer suas especificidades e prover ações mais direcionadas e resolutivas. 

Nessa perspectiva, o estudo objetivou analisar características e tendência da epidemia 
de HIV/aids em Uruguaiana, Rio Grande do Sul, no período de 2005 a 2015, por meio de 
indicadores básicos relacionados à infecção e da cascata de cuidado contínuo de PVHA.

MÉTODOS

Estudo descritivo realizado com dados secundários da Secretaria de Vigilância em Saúde 
(SVS) do MS. Foi analisada série histórica, de 2005 a 2015, de indicadores e dados básicos de 
HIV/aids referentes à Uruguaiana. 

O município dista 624 km da capital, Porto Alegre, localiza-se na fronteira entre Brasil 
e Argentina, é ligado à cidade de Paso de Los Libres pela ponte internacional sobre o rio 
Uruguai e dista apenas 60 km da fronteira com o Uruguai10. Há fluxo intenso de argenti-
nos no município, tanto para o compras no comércio local quanto para turismo, tendo 
Uruguaiana como principal porta de entrada para o litoral brasileiro no verão. 

Os dados deste estudo foram extraídos de plataforma eletrônica do MS e foi conduzida 
análise contextualizada da situação local11, considerando-se as seguintes taxas: detecção 
de aids; detecção de aids em menores de 5 anos; detecção de aids em jovens entre 15 e 24 
anos; detecção em gestantes infectadas pelo HIV. Também foram analisados os coeficien-
tes: bruto de mortalidade e de letalidade por aids. Para o último indicador listado, também 
foram utilizados dados do Sistema de Informação Agravos de Notificação (SINAN-aids) e 
do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) disponíveis em site do MS12. Os indi-
cadores de detecção de aids de Uruguaiana foram comparados com os do Brasil e do Rio 
Grande do Sul, enquanto os coeficientes de mortalidade e letalidade foram comparados 
com as mesmas localidades referidas mais a capital, Porto Alegre.

Também foi desenvolvida a cascata do cuidado contínuo das PVHA para o município de 
Uruguaiana, conforme protocolo do MS13. A referida metodologia tem como objetivo ilus-
trar a sequência de eventos relacionados ao monitoramento da infecção que os indivíduos 
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necessitam avançar, desde a infecção até o objetivo final do cuidado, a supressão viral14. A 
análise consiste na estratificação da população em subgrupos específicos, considerados como 
estágios do monitoramento da infecção, representada por gráfico contendo seis barras: 

•	 Primeira (infectados pelo HIV): estimativa de PVHA; 
•	 Segunda (diagnosticados): diagnosticados com HIV; 
•	 Terceira (vinculados aos serviços de saúde): no ano, apresentar, pelo menos, um exame 

de contagem de células CD4 ou da carga viral do HIV ou uma dispensa de TARV); 
•	 Quarta (retidos pelos serviços de saúde): no ano, apresentar, pelo menos, dois exames 

de contagem de células CD4 ou da carga viral do HIV ou dispensa nos últimos 100 
dias do ano; 

•	 Quinta (TARV nos serviços de saúde): dispensa nos últimos 100 dias do ano; 
•	 Sexta (carga viral do HIV indetectável pelo exame): estar em TARV e ter carga viral 

indetectável (inferior a 50 cópias/mL de sangue). 

Foram utilizados dados de 2013 a 2015, obtidos do Sistema de Controle de Exames 
Laboratoriais (SISCEL), do Sistema de Controle Logístico de Medicamentos (SICLOM), 
do SINAN-aids e do SIM.

A primeira barra da cascata é fornecida por meio de estimativa das PVHA, porém não há 
estudos no cenário municipal ou estadual do Rio Grande do Sul que forneçam a prevalência 
de indivíduos com HIV. Logo, a primeira barra da cascata não foi elaborada, iniciando-se 
a análise a partir da barra de indivíduos diagnosticados com HIV. Três cascatas de PVHA 
foram desenvolvidas, uma para cada ano investigado, sendo realizadas comparações entre 
os três anos. Foram adotadas duas formas de análise: 

•	 tendo como referência a barra “diagnosticados”, sendo esta o denominador para 
cálculo do percentual de todas as demais barras; 

•	 cálculo do percentual considerando-se o valor da barra anterior como denominador.

Os indicadores foram elaborados e dispostos em gráficos por meio do software Microsoft 
Excel, versão 2016. Para a taxa de detecção de casos de aids, foram realizadas estratificações 
quanto à faixa etária e aos casos de transmissão vertical (gestação). Para a construção das 
cascatas anuais de PVHA, inicialmente foi realizado o relacionamento de bancos de dados 
por intermédio do software Reclink, versão 3.015. Em seguida, foi utilizado o software SPSS, 
versão 17.016, para análise dos dados e elaboração do gráfico da cascata. Por fim, realizou-se 
a comparação entre os anos analisados para cada uma das barras da cascata aplicando-se o 
teste do χ2. Foi considerada a probabilidade de erro (alfa) de 5%.

Este estudo foi desenvolvido com dados de domínio público disponibilizados pelo MS, 
sem possibilidade de identificação dos sujeitos, com exceção dos dados para elaboração da 
cascata de PVHA, obtidos mediante acesso às bases de dados da Secretaria Estadual de Saúde 
do Rio Grande do Sul (SES/RS). O sigilo dos dados foi assegurado mediante assinatura do 
termo de confidencialidade e a pesquisa obteve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal do Pampa (parecer número 1.880.377).
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RESULTADOS

Em todas as análises envolvendo indicadores de saúde foi realizada a comparação 
entre Uruguaiana, Rio Grande do Sul e Brasil, sendo Porto Alegre também considerada 
em análises específicas. A taxa de detecção de aids por 100.000 habitantes do município, 
apesar de apresentar oscilações ao longo do período, em quase todos os anos analisados 
mostrou patamares mais elevados do que o estado e o país (Figura 1A). O ápice foi em 
2011, quando Uruguaiana apresentou taxa de detecção de 75 casos de aids por 100.000 
habitantes, sendo 1,74 vezes maior que o Rio Grande do Sul e 3,44 vezes maior que o 
Brasil. Os valores médios do indicador, por 100.000 habitantes, foram de 52,6 no municí-
pio, 41,1 no estado e 20,8 no país.

Na análise da taxa de detecção de aids entre jovens de 15 a 24 anos observam-se valores 
mais elevados na esfera municipal (Figura 1B). No período verificado, a média do indica-
dor (casos por 100.000 habitantes) foi de 35,7 para Uruguaiana, de 23,2 para o Rio Grande 
do Sul e de 11,7 para o Brasil. Variações são percebidas no indicador da cidade, chegando a 
ser quase 6 vezes maior que o nacional em 2008, assim como menor que o país e o estado 
em 2010 e 2015. Na população de crianças menores de 5 anos, verificam-se mudanças ainda 
maiores para os dados municipais (Figura 1C). O valor médio do indicador no período estu-
dado foi de 12,8 casos para Uruguaiana, 9,1 casos para o estado e 3,4 para o Brasil, demons-
trando maiores patamares para o indicador do município.

Em relação à taxa de detecção de gestantes infectadas pelo HIV (por 1.000 nascidos vivos), 
também foi evidenciado pior panorama para Uruguaiana, que apresentou valores mais altos 
que os estaduais e nacionais entre 2005 e 2014 (Figura 2). Nos dois últimos anos do período, 
verifica-se tendência de redução, sendo que em 2015 o valor foi inferior em comparação 
ao Rio Grande do Sul. A média desse indicador no período analisado para Uruguaiana, Rio 
Grande do Sul e Brasil foi de 11,5, 8,6 e 2,2 respectivamente.

Quanto ao coeficiente de mortalidade por aids, Uruguaiana tem situação mais desfavo-
rável que o estado e o país (Figura 3A). Ao passo que, para o Brasil, esse indicador apresen-
tou média de 6,2 óbitos/100.000 habitantes no período investigado, Rio Grande do Sul e 
Uruguaiana demonstraram, respectivamente, média de 12,9 e 24,0 para o mesmo período. 
Em 2010, o município tinha coeficiente maior que Porto Alegre, assim como pode-se per-
ceber tendência de aumento no último ano analisado.

O indicador de letalidade relacionado à aids apresenta tendência de queda ao longo 
do tempo para todas as localidades investigadas (Figura 3B). Uruguaiana, com exce-
ção do ano de 2005, tem o pior cenário para esse coeficiente em comparação ao país, 
ao Rio Grande do Sul e à capital. Enquanto observou-se o valor nacional médio de 
3,2 óbitos/100 PVHA no período analisado, Uruguaiana apresentou média de 4,7. 
Em 2015, percebe-se tendência de crescimento dessa taxa em Uruguaiana (3,5 óbi-
tos/100 PVHA).

Os dados de 2013 a 2015 da cascata do cuidado contínuo de PVHA de Uruguaiana demons-
tram elevação gradual na altura das barras de “diagnosticados” (Figura 4). Há diminuição 
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Figura 1. Taxa de detecção (por 100.000 habitantes) de casos de aids notificados em Uruguaiana, 
em Rio Grande do Sul e no Brasil. (A) População total; (B) população entre 15 a 24 anos; (C) 
população de menores de 5 anos.
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Figura 3. Indicadores relacionados ao óbito por aids em Uruguaiana, em Porto Alegre, em Rio 
Grande do Sul e no Brasil. (A) Coeficiente bruto de mortalidade por aids (por 100.000 habitantes); 
(B) coeficiente de letalidade por aids (por 100 habitantes).

Figura 2. Taxa de detecção em gestantes infectadas pelo HIV (por 1.000 nascidos vivos), em 
Uruguaiana, em Rio Grande do Sul e no Brasil.
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proporcional ao longo do período nas categorias “vinculado ao serviço”, “retidos” e “em 
TARV”. O principal gap, que se amplia no decorrer do tempo, da cascata está entre as bar-
ras “diagnosticados” e “vinculados”. 

Quanto à comparação das cascatas de PVHA nos três anos investigados, na análise consi-
derando-se a barra anterior como denominador para cálculo do percentual, observaram-se 
diferenças estatisticamente significativas para as categorias “vinculados” e “com CV indetec-
tável” em todos os anos e para as categorias “retidos” e “em TARV” nas aferições entre 2013 
e 2014 e entre 2014 e 2015 (p < 0,001) (Tabela 1). Já na análise tomando como referência a 
barra “diagnosticados”, verificaram-se diferenças estatisticamente significativas para todas 
as categorias na comparação entre os três anos (p < 0,001), com exceção da categoria “com 
CV indetectável”, que apenas na conferência entre os anos de 2014 e 2015 não demonstrou 
significância estatística.

TARV: terapia antirretroviral; PVHA: pessoas vivendo com HIV/aids; CV: carga viral; CV indetectável: indivíduos com 
menos de 50 cópias/mL do RNA viral.

Figura 4. Dados da cascata de cuidado contínuo das pessoas vivendo com HIV/aids do município 
de Uruguaiana, de 2013 a 2015.
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DISCUSSÃO

Por meio deste estudo foi possível caracterizar e analisar a evolução da epidemia de HIV/
aids em Uruguaiana nos últimos anos. As taxas de detecção de aids para a população geral, 
entre 15 e 24 anos, menores de 5 anos e gestantes mostraram-se elevadas no município, 
comparadas ao Brasil e ao Rio Grande do Sul; a mesma tendência foi observada nos coefi-
cientes de mortalidade e letalidade, sendo este último com valores acima dos registrados 
para o país, o estado e a capital, Porto Alegre. Os achados da cascata de cuidado contínuo 
de PVHA evidenciam aumento de indivíduos diagnosticados entre 2013 e 2015 (1.125 para 
1.527), maior gap na categoria de vinculados ao serviço de saúde e baixo percentual de indi-
víduos com supressão da carga viral (entre 32 e 22,9%).

As altas taxas de detecção de aids observadas no município podem estar relaciona-
das a fragilidades na rede assistencial e a reflexos de problemas estruturais, como, por 
exemplo, falta de recursos humanos e de capacitação técnica contínua dos profissionais 
de saúde8. Devem-se considerar também as características socioeconômicas e demográ-
ficas peculiares que diferenciam as regiões de fronteira das demais áreas, especialmente 
pela presença do porto seco na cidade. A fronteira entre Uruguaiana e Paso de los Libres 
(Argentina) foi identificada como uma das regiões fronteiriças brasileiras que apresentam 
maior ocorrência de casos de aids devido ao fluxo populacional intenso, que facilitaria a 
multiplicidade de parceiros eventuais e relações sexuais desprotegidas17. Merecem des-
taque algumas situações de vulnerabilidade identificadas no município em estudos pré-
vios, como, por exemplo, a concentração de drogas e o comércio sexual dentro de um 

Tabela 1. Análise estatística para comparação entre os anos investigados da cascata de cuidado 
contínuo das pessoas vivendo com HIV/aids do município de Uruguaiana, de 2013 a 2015. 

Barras da cascata de PVHA
2013 2014 2015

Valor p*
n (%) n (%) n (%)

Análise considerando barra anterior como denominador para cálculo do percentual das barras 

Diagnosticados 1.125 (100) 1.360 (100) 1.527 (100)

Vinculados 878 (78) 653 (48) 663 (43,4) < 0,001**

Retidos 686 (78,1) 586 (89,7) 537 (81) < 0,001***

Em TARV 566 (82,5) 559 (95,4) 424 (79) < 0,001***

Com CV indetectável 361 (63,8) 311 (55,6) 390 (92) < 0,001**

Análise considerando barra diagnosticados como denominador para cálculo do percentual das barras 

Retidos 686 (61) 586 (43,1) 537 (35,2) < 0,001**

Em TARV 566 (50,3) 559 (41,1) 424 (27,8) < 0,001**

Com CV indetectável 361 (32,1) 311 (22,9) 390 (25,5) < 0,001****

PVHA: pessoas vivendo com HIV/aids; TARV: terapia antirretroviral; CV: carga viral; CV indetectável: indivíduos com menos de 
50 cópias/mL do RNA viral; *realização do teste do χ2 para comparação das barras entre os anos; **valores estatisticamente 
significativos em todas as comparações; ***valores estatisticamente significativos comparando os anos de 2013 com 2014 e 
2014 com 2015; ****valores estatisticamente significativos comparando os anos de 2013 com 2014 e 2013 com 2015.
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contexto econômico em declínio, de desigualdades de gênero e violência sexual, de falta 
de ações integradas entre os países e de dificuldade dos serviços de saúde de lidarem com 
essa complexidade8,17,18.

A taxa de detecção entre jovens no período investigado também foi mais elevada do 
que as do estado e do país. A alta frequência de detecção em jovens corrobora outro estudo 
realizado em região de fronteira17 e reflete características da epidemia, que vem se modi-
ficando ao longo do tempo. A iniciação sexual precoce, a multiplicidade de parceiros, as 
relações sexuais desprotegidas, a sensação de invulnerabilidade à doença19 e a existência de 
determinantes sociais que agravam as situações de marginalização, preconceitos, exclusão 
e violência a que muitos jovens estão expostos aumentam sua vulnerabilidade e contribuem 
para a disseminação da infecção20.

Em crianças menores de 5 anos, a taxa de detecção reflete a transmissão vertical (TV) do 
HIV. Em Uruguaiana, tanto essa taxa quanto a de detecção em gestante são elevadas. O iní-
cio precoce da TARV na gestação, o parto por cesariana, as intervenções terapêuticas peri-
natais e o não aleitamento materno são medidas que, quando combinadas, podem reduzir 
em até 95% a TV21,22. Falhas na captação precoce de gestantes, na inclusão do parceiro no 
pré-natal e na carência de dados registrados nos prontuários e carteiras de gestante podem 
ser apontadas como problemas que contribuem para essa situação no município, que em 
2015 implantou o Comitê Municipal de Investigação da Transmissão Vertical HIV/Aids e 
Sífilis como medida de enfrentamento e qualificação da vigilância23.

As oscilações observadas nas taxas de detecção de aids do município podem estar ligadas 
à fragilidade do processo de notificação dos casos. Estudo que analisou a distribuição das 
subnotificações de HIV/aids no Brasil, entre 2012 e 2016, identificou percentuais elevados 
na região oeste do Rio Grande do Sul, onde se localiza Uruguaiana (40,7 a 54,5%)24. Pesquisa 
semelhante em indivíduos coinfectados com tuberculose/HIV constatou maior subnotifi-
cação em cidades interioranas em relação à capital Recife25. Ainda, o número reduzido de 
casos de aids a cada ano, principalmente para os indicadores referentes aos estratos etários 
de jovens e de crianças menores de 5 anos, também pode explicar tais variações.

Sobre o indicador de mortalidade, verifica-se pior cenário para Uruguaiana em compa-
ração ao Rio Grande do Sul e ao Brasil, enquanto para a letalidade o município mostrou 
valores mais altos que o país, o Rio Grande do Sul e a capital, Porto Alegre. Os coeficientes 
mencionados também apresentaram variações ao longo do tempo devido ao baixo número 
absoluto de óbitos por HIV/aids em Uruguaiana. O indicador de letalidade representa a 
severidade da condição de saúde e também pode informar sobre a qualidade da assistência 
prestada ao doente26. Valores elevados da letalidade para a cidade demonstram possíveis 
fragilidades na rede de atenção às PVHA e na capacidade dos serviços de saúde em preve-
nir óbitos evitáveis. 

As mais recentes publicações de boletins epidemiológicos de HIV/aids do MS1,27-29 e da 
SES/RS7,30,31 apresentam dados do indicador de mortalidade, porém não fazem menção à 
letalidade. Poucos estudos, a exemplo da publicação de Barbosa e Costa, que investigaram 
indivíduos coinfectados com HIV/tuberculose entre 2002 e 2011 na Região Nordeste do 
Brasil, utilizam a taxa de letalidade para demonstrar a severidade e o risco de morte32.
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A cascata de cuidado contínuo de PVHA usualmente é apresentada com dados anuais33,34. 
Porém, nesta análise foi apresentado um recorte longitudinal, elaborado mediante barras 
empilhadas para cada ano, como realizado pelo estudo de Nosyk et al., que desenvolveram a 
cascata de PVHA residentes na Columbia Britânica, Canadá, entre 1996 e 201135. Essa forma 
de análise permite caracterizar alterações ao longo do tempo em relação ao engajamento 
dos indivíduos no cuidado de saúde35. Os achados do presente estudo mostram que houve 
aumento dos indivíduos diagnosticados, sendo inicialmente de 1.125 sujeitos, em 2013, 
1.360, em 2014, e 1.527, em 2015. Tal fato possivelmente se deve ao aumento do acesso ao 
diagnóstico ao longo do período, uma vez que a disponibilização de testes rápidos de HIV 
nas Estratégias Saúde da Família em Uruguaiana foi iniciada em julho de 2013. A mesma 
tendência foi observada no estudo referido35.

O maior gap foi verificado entre as categorias diagnosticados e vinculados ao serviço de 
saúde, semelhante ao observado na cascata de PVHA do Rio Grande do Sul, em 201334, o 
que sugere que os avanços observados em relação ao diagnóstico do HIV não foram acom-
panhados de uma estratégia de ampliação do acesso dos pacientes aos serviços de saúde em 
Uruguaiana. Ainda, ressalta-se o baixo percentual da categoria indivíduos com carga viral 
indetectável (32,0, 22,9 e 25,5%, respectivamente, para 2013, 2014 e 2015). Pesquisa realizada 
no Canadá em 2011 demonstrou que a população com supressão da carga viral foi superior 
a 60% entre os indivíduos diagnosticados36.

Verificações entre as cascatas de PVHA de Uruguaiana e o alcance da meta 90-90-90 
foram realizadas, assemelhando-se à pesquisa desenvolvida com a população de PVHA na 
Coreia no ano de 201837. Observou-se que, em relação à meta de tratamento, apenas 50,3, 
41,1 e 27,8% estavam em TARV nos anos de 2013, 2014 e 2015, respectivamente. Vale res-
saltar a implementação pelo MS, em 2013, da estratégia “testar e tratar”, que gerou expan-
são em relação ao número de indivíduos necessitando de TARV2,3. Logo, era esperado que, 
a partir de 2014, o número de pacientes em TARV aumentasse com o passar do tempo. 
Controversamente, nossos resultados mostram tendência de decréscimo, evidenciando fra-
gilidades na assistência ao paciente com HIV e distanciamento da meta.

Quanto à meta envolvendo a supressão da carga viral, percebe-se que os percentuais 
foram de 63,8, 55,6 e 92,0% para 2013, 2014 e 2015, respectivamente. Apesar de obser-
varmos o alcance da meta em 2015, ainda é necessária uma análise mais prolongada para 
se verificar a continuidade desse resultado. Estudo desenvolvido com pacientes atendi-
dos em um hospital universitário do Paraná, entre 2012 e 2015, demonstrou que ainda 
há distanciamento considerável para se alcançar as metas 90-90-9038, similarmente aos 
resultados deste estudo.

No que diz respeito às limitações da pesquisa, a utilização de dados secundários deve ser 
considerada. Apesar disso, o relacionamento probabilístico dos diferentes bancos de dados 
foi uma estratégia implementada no presente estudo, visando minimizar fragilidades ine-
rentes ao uso de diversas fontes de informação. Também cabe ressaltar que a primeira barra 
da cascata foi suprimida da nossa análise, o que não permitiu utilizar tal barra como deno-
minador para o cálculo do percentual das barras subsequentes nem verificar o alcance do 
primeiro 90 da meta da UNAIDS9. No entanto, uma vez que não há estudos que permitam 
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utilizarmos estimativa confiável de PVHA no cenário local ou estadual, as cascatas foram 
elaboradas a partir da segunda barra, que foi construída com informações do SINAN.

Em suma, observam-se valores elevados dos indicadores de detecção de aids, mortalidade 
e letalidade em Uruguaiana, comparando-se com Rio Grande do Sul e Brasil. A cascata de 
PVHA demonstra diferenças importantes ao longo de 2013 a 2015, apresentando aumento 
do número de pessoas diagnosticadas e redução do percentual das categorias relacionadas 
à vinculação, redução do percentual das categorias “em TARV”, “retidos” e “vinculados”, 
sendo nesta última o maior gap observado. Ainda é baixo o número de pessoas que conse-
guem alcançar carga viral indetectável do HIV.

Os achados deste estudo permitem levantar hipóteses a respeito de vulnerabilidades na 
rede de atenção às PVHA em Uruguaiana, com limitações importantes relacionadas à assis-
tência prestada aos pacientes, incidindo sobre a evitabilidade dos óbitos por aids. A implan-
tação do laboratório de contagem de linfócitos T CD4+ e quantificação de carga viral do 
HIV no município e a criação do Comitê Municipal de Investigação da Mortalidade por aids, 
em 2017, foram estratégias locais importantes para enfrentamento da epidemia. Contudo, 
ainda são necessários esforços dos gestores direcionados ao monitoramento e à vinculação 
das PVHA aos serviços de saúde. A realização de estudos que acompanhem a tendência dos 
indicadores e investiguem a qualidade da assistência é fundamental para identificar fragili-
dades e avaliar a evolução do município em direção ao alcance da meta 90-90-90.
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